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I. Introdução 

1. Fundamento 

1 No exercício das competências definidas nos artigos 5.º, n.º 1, alínea d), e 53.º da Lei 
de Organização e Processo do Tribunal de Contas (LOPTC)  e no n.º 2 do artigo 128.º 
do Regulamento do Tribunal de Contas, em cumprimento do programa de fiscaliza-
ção da Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas (SRATC) para 2020 , foi 
realizada a verificação interna das contas de 2017 e de 2018 do Fundo Escolar da 
Escola Básica e Secundária de São Roque do Pico, ação que transitou do programa 
de fiscalização para 2019 .  

2 No âmbito do plano trienal 2020-2022 do Tribunal de Contas, esta ação concorre 
para o Objetivo Estratégico (OE) 3 – Contribuir para que os gestores de dinheiros e 
ativos públicos respondam pela sua gestão e para o Eixo Prioritário (EP) 3.1 – Inten-
sificar a auditoria financeira e a verificação de contas das entidades contabilísticas 
sujeitas à jurisdição e controlo financeiro do Tribunal de Contas. 

3 O Fundo Escolar da Escola Básica e Secundária de São Roque do Pico é uma entidade 
da Administração Pública Regional com autonomia administrativa e financeira, su-
jeita à obrigação de prestação de contas nos termos do artigo 51.º, n.º 1, alínea f), da 
LOPTC. 

2. Metodologia, âmbito e objetivos 

4 A verificação interna de contas desenvolveu-se de acordo com o respetivo quadro 
metodológico que consta do plano de verificação .  

5 A ação abrangeu as gerências de 2017 e 2018, incluindo os movimentos realizados 
no período complementar, e visou os seguintes objetivos: 

 Verificar o cumprimento do prazo de prestação de contas; 

 Aferir a conformidade dos documentos de prestação de contas com as Ins-
truções do Tribunal de Contas para a organização e documentação das con-
tas ;  

                                                           
 Lei n.º 98/97, de 26 de agosto, republicada em anexo à Lei n.º 20/2015, de 9 de março, alterada pelo artigo 248.º 

da Lei n.º 42/2016, de 28 de dezembro, e pelo artigo 402.º da Lei n.º 2/2020, de 31 de março. 
Aprovado pela Resolução n.º 1/2019 do Plenário Geral do Tribunal de Contas, em sessão de 20-12-2019, publicada 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 15, de 22-01-2020, p. 165, e no Jornal Oficial, II série, n.º 250, de 27-12-2019, 
p.13587.
Aprovado pela Resolução n.º 4/2018 do Plenário Geral do Tribunal de Contas, em sessão de 14-12-2018, publicada 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 6, de 09-01-2019, p. 1169, e no Jornal Oficial, II série, n.º 243, de 18-12-2018, 
p.12754. 

 Doc. I.02.01 e I.02.02. 
 Sobre o assunto, cfr. § 20, infra, em nota. 

https://dre.pt/application/conteudo/128366549
https://dre.pt/application/conteudo/117662163
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 Conferir os registos contabilísticos, para efeito de demonstração numérica 
das operações que integram o débito e o crédito das gerências, com evidên-
cia para os saldos de abertura e de encerramento; 

 Acompanhar o grau de acolhimento das recomendações anteriormente for-
muladas pelo Tribunal de Contas. 

6 Não foram conferidos quaisquer documentos de suporte aos registos contabilísticos 
apresentados. 

7 Os documentos que fazem parte do processo estão identificados no Apêndice II ao 
presente Relatório (índice do dossiê corrente). O número de cada documento cor-
responde ao nome do ficheiro que o contém. Nas referências feitas a esses docu-
mentos, identifica-se apenas o respetivo número. 

3. Responsáveis pelas contas de 2017 e 2018 

8 Em 2017, o Fundo Escolar da Escola Básica e Secundária de São Roque do Pico apre-
sentou duas contas: uma relativa ao período de 01-01-2017 a 21-06-2017  e outra re-
lativa ao período de 22-06-2017 a 31-12-2017 , identificando como responsáveis, nas 
relações nominais de responsáveis que integram os processos de prestação de con-
tas , os seguintes membros do conselho administrativo :    

Quadro 1 – Síntese das relações nominais de responsáveis das contas de 2017 

 

9 No que concerne à conta de 2018 , os responsáveis mencionados na relação nomi-
nal dos responsáveis que integra os documentos de prestação de contas  foram os 
seguintes membros do conselho administrativo: 

                                                           
 Processo n.º 3/2017.  
 Processo n.º 123/2017. 
 Doc. I.03.01.02 e I.03.02.02. 
 Doc. I.03.01.02 e I.03.02.02. 
 Processo n.º 306/2018. 
 Doc. I.03.03.02. 
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Quadro 2 –  Síntese da relação nominal dos responsáveis da conta de 2018 

4. Contraditório 

10 Em conformidade com o disposto nos artigos 13.º e 87.º, n.º 3, da LOPTC, o relato 
foi remetido ao Fundo Escolar, para efeito de contraditório. 

11 A resposta, com as alegações apresentadas pelo presidente do conselho administra-
tivo do Fundo Escolar , foi tida em conta na elaboração do presente Relatório, nos 
termos do disposto no n.º 4 do artigo 13.º da LOPTC, encontrando-se transcrita em 
Anexo. 

12 Os documentos remetidos juntamente com a resposta já constavam do processo de 
prestação de contas . 

  

                                                           
 A resposta foi enviada duas vezes, sendo a primeira recebida em 24-04-2020, com o registo de entrada 
n.º 596/20, e a segunda em 29-04-2020, com o registo de entrada n.º 619/20. 
 Doc. I.07.03. 
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II. Observações das verificações internas de contas 

5. Contas partidas de 2017 

13 Tal como já se referiu, em 2017, o Fundo Escolar apresentou duas contas, sendo uma 
relativa ao período de 01-01-2017 a 21-06-2017 e outra relativa ao período de 
22-06-2017 a 31-12-2017 . 

14 Após a solicitação de esclarecimentos sobre esta matéria , a entidade informou que 
agiu em conformidade com orientações emanadas pela Direção Regional da Educa-
ção . 

15 Acontece que dois dos responsáveis se mantiveram em funções durante todo o ano 
económico, conforme resulta das relações nominais de responsáveis . Ora, nos ter-
mos do disposto no n.º 2 do artigo 52.º da LOPTC, no caso de administrações cole-
giais, a apresentação de contas partidas tem como pressuposto a substituição da 
totalidade dos responsáveis durante o exercício, o que não se verificou, dado que 
dois dos responsáveis se mantiveram .  

16 Assim, deveria ter sido apresentada uma única conta abrangendo todo o ano econó-
mico de 2017.  

17 No entanto, a apresentação de duas contas não inviabiliza a sua verificação.  

6. Remessa, instrução e publicitação dos processos de prestação de contas 

6.1. Remessa dos processos  

18 As contas de 2017 e 2018 do Fundo Escolar foram remetidas por via eletrónica, atra-
vés da plataforma disponível no sítio da Internet do Tribunal de Contas, tendo sido 
cumpridos os prazos legais, a saber:  

 A conta relativa ao período de 1 de janeiro a 21-06-2017 foi remetida em 
23-08-2017 , dentro do prazo de 45 dias a contar da substituição dos respon-
sáveis fixado no n.º 5 do artigo 52.º da LOPTC, seguindo o critério subjacente 
à elaboração da conta; 

                                                           
 Cfr. § 8, supra. 
 Doc. I.04.01. 
 Doc. I.04.09. 
 Cfr. quadro I, supra. 
 Sobre o assunto, cfr. ponto 5. do Relatório n.º 08/2019 – VIC/SRATC, aprovado em 01-04-2019 (Verificação 

interna de contas da Escola Básica e Secundária de São Roque do Pico – Gerências de 01-01-2017 a 21-06-2017 e de 
22-06-2017 a 31-12-2017). 

 Doc. I.03.01.01. A conta foi alterada pela entidade, em 19-10-2017. 
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 A conta relativa ao período 22 de junho a 31-12-2017 foi remetida em 
24-04-2018 , observando o prazo fixado na primeira parte do n.º 4 do artigo 
52.º da LOPTC, ou seja, até 30 de abril do ano seguinte; 

 A conta de 2018 foi remetida em 30-04-2019 , também cumprindo o prazo 
fixado na primeira parte do n.º 4 do artigo 52.º da LOPTC.  

6.2. Instrução dos processos  

19 As duas contas de 2017 foram elaboradas segundo o referencial contabilístico 
POC-Educação e a conta de 2018 foi elaborada segundo o referencial contabilístico 
POCP. 

20 A análise à organização e documentação dos três processos de prestação de contas 
conduziu à conclusão de que os mesmos não foram instruídos integralmente de 
acordo com as Instruções do Tribunal de Contas , verificando-se ainda incoerências 
de valores entre mapas.   

21 Em consequência, solicitaram-se os esclarecimentos necessários e os documentos 
em falta, bem como outros documentos considerados necessários à verificação das 
contas . 

22 Em resposta , a entidade prestou os esclarecimentos tidos por convenientes, proce-
deu ao envio dos documentos em falta e substituiu outros que já integravam o pro-
cesso de prestação de contas . 

23 Sobre esta matéria, salienta-se o seguinte: 

• Permaneceu em falta a remessa dos Balancetes Analíticos da Geral, reportados 
a dezembro e ao período complementar, referentes à conta de 2018.  

Em contraditório, a entidade remeteu novamente os Balancetes do Razão de 
dezembro e do período complementar de 2018, permanecendo em falta os 
Balancetes Analíticos da Geral. 

                                                           
 Doc. I.03.02.01. 
 Doc. I.03.03.01. 
 A organização e documentação dos processos de prestação de contas está sujeita ao disposto na Instrução n.º 
1/2004 - 2.ª Secção, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 38, de 14-02-2004, aplicada à Região Autó-
noma dos Açores pela Instrução n.º 1/2004 - SRATC, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 67, de 
19-03-2004, complementada pela Resolução n.º 1/2018 do Plenário Geral, publicada no Diário da República , 2.ª 
série, n.º 37, de 21-02-2018, quanto à prestação de contas relativa a 2017, e pela Resolução do Plenário Geral do 
Tribunal de Contas, em sessão de 14-12-2018, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 6, de 09-01-2019, 
p. 1169, sob o n.º 04/2018, e no Jornal Oficial, II série, n.º 243, de 18-12-2018, p. 12754, sob o n.º 2/2018, quanto 
à prestação de contas relativa a 2018. Acrescente-se, relativamente à gerência de 2018, que a entidade ainda não 
estava em condições de prestar as contas em SNC-AP, não sendo por isso aplicável a Instrução n.º 1/2019, pu-
blicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 46, de 06-03-2019.  

 Doc. I.04.01. 
 Doc. I.04.04 a I.04.11. 
 Doc. I.05.01 (conta de 01-01-2017 a 21-06-2017); doc. I.05.02 (conta de 22-06-2017 a 31-12-2017) e doc. I.05.03 
(conta de 2018). 

https://dre.pt/application/conteudo/1923758
https://dre.pt/application/conteudo/1923758
https://dre.pt/application/conteudo/959985
https://dre.pt/application/conteudo/114735625
https://dre.tretas.org/pdfs/2019/01/09/dre-3579785.pdf
https://dre.tretas.org/pdfs/2019/01/09/dre-3579785.pdf
https://dre.pt/application/conteudo/120620996
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• Continua a não haver certidões comprovativas da totalidade das verbas rece-
bidas de outras entidades. A entidade esclareceu que «[t]ivemos muita dificul-
dade em conseguir obter certidões da parte dos serviços, conforme poderão 
verificar pelos documentos que anexamos. Alguns enviaram-nos extratos e só 
no final do ano passaram as certidões dos valores totais de 2017». 

Quanto às verbas provenientes da Agência Nacional PROALV, acrescentou 
que «[e]fetivamente nunca conseguimos certidão (…) daí termos enviado o 
contrato de financiamento (…)» e, para efeitos de conferência da transferência, 
«(…) enviamos cópia do extrato bancário, do dia 11/07/2017».  

Em contraditório, a entidade referiu que:  

Em relação à falta de certidões, embora não sendo desculpa para o facto, 
os comprovativos por nós enviados confirmam e comprovam a proveniên-
cia e receção das verbas envolvidas. 

• Permanece a falta de correspondência entre documentos, quanto ao n.º de 
identificação das contas bancárias e à designação da instituição de crédito. A 
entidade alegou que o mesmo se ficou a dever ao facto de estas terem sido 
objeto de substituição sem que tais alterações tenham sido efetuadas no pro-
grama informático SIAG-AP.  

Em contraditório, a entidade acrescentou ainda que «(…)  a partir de janeiro 
de 2019 a conta do OE n.º 001800080693165202040 foi desativada em virtude 
da publicação do Decreto-Lei n.º 192/2015 de 11 de setembro e da aplicação do 
art.º 74.º da Lei n.º 151/2015 de 11 de setembro.» 

• Os Relatórios de Gestão não contemplavam alguns aspetos exigidos no 
POC-Educação, com especial evidência para o disposto na alínea c) do 
ponto 13.   

6.3. Publicitação 

24 De acordo com a informação prestada pelo Fundo Escolar, a obrigação legal de pu-
blicitação dos documentos previsionais e de prestação de contas, prevista no artigo 
10.º, n.º 1, alínea c), subalínea i), da Lei n.º 26/2016, de 22 de agosto, mostra-se 
cumprida através da página eletrónica https://edu.azores.gov.pt/escolas/escola-ba-
sica-e-secundaria-de-sao-roque-do-pico/.  

25 Consultada a referida página eletrónica, verifica-se que foram publicitados: 

• os documentos de prestação de contas relativos ao período de 01-01-2017 a 
21-06-2017 e ao período de 22-06-2017 a 31-12-2017, a saber: balanços, de-
monstrações de resultados, mapas de fluxos de caixa, de controlo orçamental 
– receita e controlo orçamental – despesa, relatórios de gestão, relatórios de 
execução orçamental e atas contendo as deliberações de aprovação das con-
tas; 

https://edu.azores.gov.pt/escolas/escola-basica-e-secundaria-de-sao-roque-do-pico/
https://edu.azores.gov.pt/escolas/escola-basica-e-secundaria-de-sao-roque-do-pico/
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• os documentos de prestação de contas de 2018, que incluem informações so-
bre o orçamento inicial e alterações orçamentais, a saber: mapas do orça-
mento inicial da receita e da despesa, das alterações orçamentais da receita e 
da despesa, balanço, demonstração de resultados, anexo às demonstrações 
financeiras, mapa de fluxos de caixa, relatório de gestão, relatório de execução 
orçamental e ata contendo a deliberação de aprovação da conta. 

26 Face ao disposto nas alíneas c) e d) do artigo 44.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 13/2007/A, de 5 de junho, que aprovou o regime jurídico dos institutos públicos 
e fundações regionais, alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 13/2011/A, de 
11 de maio, onde também se exige a publicitação, em página eletrónica, dos planos 
e relatórios de atividades dos últimos três anos e dos orçamentos e contas, igual-
mente dos últimos três anos, verifica-se que se encontra em falta a publicitação dos 
documentos previsionais relativos aos anos de 2019 e 2020.  

27 Na resposta dada em contraditório, a entidade comprometeu-se a introduzir os do-
cumentos em falta, uma vez que, conforme justifica, «(…) neste momento já se en-
contram sanados os problemas com a nossa página oficial (…)». 

7. Conferência e análise documental  

28 Com base nos documentos de prestação de contas de 2017 e 2018, incluindo os do-
cumentos remetidos posteriormente pela entidade e os esclarecimentos prestados, 
procedeu-se à conferência e análise documental interna (no mesmo documento) e 
cruzada (entre documentos). 

29 Os resultados obtidos conduzem às observações que se seguem. 

7.1. Conta relativa ao período de 01-01-2017 a 21-06-2017 

7.1.1. Ausência de registo contabilístico de receita no valor de 782,54 euros 

30 Em 21-06-2017, o valor em saldo para a gerência seguinte, registado no mapa de 
fluxos de caixa e em depósitos em instituições financeiras no balanço, ascendia a 
24 440,19 euros, valor que não coincide com o saldo na conta bancária, que totali-
zava 25 222,73 euros. 

31 De acordo com a entidade, tal deveu-se ao facto de em 16-06-2017 ter sido recebida 
uma transferência no valor de 782,54 euros referente a programas ocupacionais que, 
«[p]or falta de cabimento Orçamental não foi registada no programa informático, 
aguardando a autorização do reforço incluído no 1.º Orçamento Suplementar». 

32 De facto, a rubrica de classificação económica 06.04.01 – Transferências correntes – 
Administração regional – Região Autónoma dos Açores não apresentava qualquer 
previsão inicial. 
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33 A referida verba acabou por ser contabilizada na conta seguinte de 2017, relativa ao 
período de 22 de junho até ao final do ano económico . 

7.1.2. Valor do cativo inferior ao legalmente fixado em 6 790,00 euros 

34 Segundo o n.º 1 do artigo 3.º do Decreto Legislativo Regional n.º 3/2017/A, de 3 de 
abril, fica cativo 6% do total das verbas orçamentadas em aquisição de bens e servi-
ços.  

35 O valor total orçamentado inicialmente em aquisição de bens e serviços foi de 
279 110,00 euros, o que corresponderia à cativação de 16 746,00 euros, mas o valor 
do cativo registado no mapa de Controlo orçamental –despesa foi de apenas 
9 956,00 euros.  

36 Não obstante, não foram realizados pagamentos em valor superior à dotação orça-
mental inicial deduzida do cativo. 

7.1.3. Divergências entre mapas quanto ao valor dos recebimentos e pagamentos  

37 O mapa de fluxos de caixa apresenta um total de recebimentos de 153 566,58 euros e 
um total de pagamentos de 131 571,36 euros, valores que não coincidem com os mon-
tantes contabilizados na conta 251 – Devedores pela execução do orçamento e na 
conta 252 – Credores pela execução do orçamento do Balancete Analítico da Geral, 
que ascendem a 186 298,68 euros e a 138 697,10 euros, respetivamente. 

7.2. Conta relativa ao período de 22-06-2017 até ao final do ano económico 

7.2.1. Registo indevido de receitas em transferências no valor de 4 292,63 euros 

38 Foram contabilizadas em transferências correntes e de capital verbas recebidas por 
contrapartida de serviços de fornecimento de refeições prestados ao Município de 
S. Roque do Pico, no valor de 1 203,13 euros, e à Direção Regional do Desporto, no 
valor de 3 089,50 euros, o que perfaz 4 292,63 euros.  

39 Sobre este procedimento, em esclarecimento prestado à Direção Regional do Orça-
mento e Tesouro, o Fundo Escolar refere que «[a]ssumimos o erro, lamentando o 
sucedido, os transtornos e contratempos que a situação possa ter causado, compro-
metendo-nos a efetuar todas as retificações necessárias para que seja reposta a ve-
racidade do procedimento» . 

40 Todavia, o procedimento não foi corrigido, tendo a entidade acrescentado, em con-
traditório, que: 

                                                           
 Não obstante a respetiva natureza, a verba em causa acabou por ser registada na rubrica 10.04.01 – Transferên-
cias de capital – Administração regional – Região Autónoma dos Açores, que até apresentava uma previsão inicial 
de 162 585,00 euros. 
 Doc. I.05.02.12. 
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Sobre este procedimento, efetivamente assumimos a incorreção. Mais informamos 
que só nos apercebemos do erro quando nos foi solicitada informação sobre a situa-
ção, em junho de 2018, conforme comprova a informação em anexo, inclusive foi 
solicitada ajuda nesta questão, de acordo com email em anexo à informação. Aten-
dendo a que nesta data as contas já tinham sido encerradas, atendendo a que foi 
prestado o esclarecimento à DROT, atendendo a que nunca mais tivemos feedback 
sobre o assunto, depreendemos que a situação ficava sanada, daí não se ter proce-
dido à sua retificação. 

7.2.2. Registo indevido em operações orçamentais no valor de 200,00 euros 

41 Foi registado em receitas próprias, na rubrica de classificação económica 06.02.01 – 
Transferências correntes – Sociedades financeiras – Bancos e outras instituições fi-
nanceiras, uma verba recebida do Banco Santander Totta, S.A., no montante de 
200,00 euros, atribuída por esta instituição de crédito como prémio ao melhor aluno 
do ensino secundário, tendo o respetivo pagamento sido efetuado pela rubrica de 
classificação económica 04.08.02 – Transferências correntes – Famílias – Outras. 

42 Trata-se da intermediação de um fundo alheio, pelo que o seu registo deveria ter sido 
enquadrado nas operações extraorçamentais, em outras operações de tesouraria, 
conforme dispõe o classificador das receitas e das despesas públicas, aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 26/2002, de 14 de fevereiro. 

7.2.3. Divergências entre mapas quanto ao valor dos recebimentos e pagamentos  

43 O mapa de fluxos de caixa apresenta um total de recebimentos de 199 978,33 euros 
e um total de pagamentos de 197 107,26 euros, valores que não coincidem com os 
montantes contabilizados na conta 251 – Devedores pela execução do orçamento e 
na conta 252 – Credores pela execução do orçamento do Balancete Analítico da Geral, 
que ascendem a 223 913,45 euros e a 264 627,37 euros, respetivamente. 

7.3. Conta de 2018 – Valor indevidamente registado no balanço  
em depósitos em instituições financeiras 

44 O balanço regista em depósitos em instituições financeiras o valor de 16 850,54 eu-
ros, que corresponde ao saldo bancário reconciliado após a efetivação dos pagamen-
tos relativos ao período complementar. 

45 O procedimento adotado não cumpre o estabelecido no n.º 2 da Orientação - Norma 
interpretativa n.º 1/2001 - período complementar, da Comissão de Normalização 
Contabilística da Administração Pública, que determina que  «[o] balanço deverá re-
fletir a situação de terceiros e disponibilidades antes da efetivação dos pagamentos 
relativos ao período complementar, traduzindo a situação económico-financeira a 
31 de dezembro do ano n».  

46 Em contraditório, foi alegado que: 

Através do nosso ofício n.º 90 de 07-02-2020, pontos IV e V parágrafo 4.º, foi efetuado 
o devido esclarecimento sobre a situação. No entanto junto anexamos as indicações 
enviadas pela nossa Direção Regional sobre este assunto, assim como a declaração 

http://www.fc.up.pt/leis/A.7467.2001.PDF
http://www.fc.up.pt/leis/A.7467.2001.PDF
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do saldo emitido pelo banco e as reconciliações bancárias de dezembro e do período 
complementar de 2018. 

47 Os documentos remetidos em contraditório são idênticos aos que já constavam do 
processo, pelo que a situação relatada não se altera.  

8. Demonstração numérica das operações de fluxo de caixa 

48 Não obstante as situações anteriormente referidas , foi possível confirmar as ope-
rações de fluxos de caixa relativas às três contas objeto de verificação, para efeitos 
do disposto no n.º 2 do artigo 53.º da LOPTC, permitindo efetuar a demonstração 
numérica das operações realizadas que integram o débito e o crédito com evidência 
dos saldos de abertura e de encerramento .   

49 Os valores em saldo da gerência anterior coincidem com os saldos de encerramento 
das contas anteriores, sendo o relativo à conta do período de 01-01-2017 a 21-06-2017 
coincidente com o saldo de encerramento da conta de 2016 . 

50 Os recebimentos e os pagamentos encontram-se fundamentados nos corresponden-
tes documentos de suporte, assim como o saldo para a gerência seguinte. 

51 Os recebimentos e pagamentos relativos à conta do período de 22-06-2017 a 
31-12-2017 prolongaram-se até 26-01-2018  e os relativos à conta de 2018 até 
25-01-2019 . 

52 Neste sentido, extraem-se as seguintes demonstrações numéricas das operações de 
fluxos de caixa: 

Quadro 3– Demonstração numérica das operações de fluxos de caixa da conta  
relativa ao período de 01-01-2017 a 21-06-2017 

       

                                                           
 Cfr., maxime, pontos 6.2. e 7., supra. 
 Tendo por base essencialmente as validações identificadas no Apêndice I. 
 Processo n.º 193/2016. 
 Em conformidade com o disposto na alínea c) do n.º 5 do artigo 9.º do Decreto Regulamentar Regional 

n.º 4/2017/A, de 7 de junho.  
 Em conformidade com o disposto na alínea c) do n.º 5 do artigo 8.º do Decreto Regulamentar Regional 

n.º 3/2018/A, de 5 de fevereiro. 
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Quadro 4 – Demonstração numérica das operações de fluxos de caixa da conta  
relativa ao período de 22-06-2017 a 31-12-2017 

  

Quadro 5 – Demonstração numérica das operações de fluxos de caixa da conta de 2018 

  

 

9. Acompanhamento de recomendações 

53 Procedeu-se à avaliação do grau de acolhimento das recomendações formuladas no 
Relatório n.º 17/2009-FS/VIC/SRATC, aprovado em 03-12-2009 (verificação interna 
de contas de 2008 do Fundo Escolar da Escola Básica e Secundária de São Roque do 
Pico).  

54 Tendo por base os processos de prestação de contas de 2017 e 2018, observa-se que 
apenas uma das quatro recomendações foi acolhida, conforme se expõe: 

Quadro 6 – Acompanhamento de recomendações 

Recomendações formuladas  
no Relatório n.º 17/2009-FS/VIC/SRATC 

Grau de 
acolhimento Evidências 

1.ª 
Instruir a Conta de Gerência com todos os docu-
mentos e elementos referenciados na Instrução do 
TC n.º 1/2004 – 2.ª Secção – de 14 de fevereiro. 

Não acolhida Pontos 6.1. e 6.2.  

2.ª 
Conferir os documentos de prestação de contas, de 
modo a detetarem-se e corrigirem-se eventuais di-
vergências. 

Não acolhida Pontos 7.1.1., 7.1.2., 
7.1.3., 7.2.3. e 7.3.1. 

3.ª 
Respeitar o classificador das Receitas e Despesas 
Públicas, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 26/2002, 
de 14 de fevereiro. 

Não acolhida Pontos 7.2.1. e 7.2.2. 
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Recomendações formuladas  
no Relatório n.º 17/2009-FS/VIC/SRATC 

Grau de 
acolhimento Evidências 

4.ª 

Evidenciar nas notas ao Balanço e à Demonstração 
de Resultados, as informações relevantes e neces-
sárias à compreensão da posição financeira e dos 
resultados. 

Acolhida 

Doc. I.03.01.28 

Doc. I.03.02.33 

Doc. I.03.03.34 

 

55 Em contraditório, a entidade referiu o seguinte: 

Atendendo a que foram cumpridos os prazos, conforme expresso na página 6 do re-
lato, gostaríamos de saber o porquê de constar no quadro 6 – Acompanhamento de 
recomendações, 1.ª, como não acolhida. 

56 Neste sentido, cumpre salientar que a 1.ª recomendação formulada não se reporta 
ao cumprimento dos prazos legais para a entrega das contas, mas antes ao cumpri-
mento das Instruções do Tribunal de Contas sobre a organização e documentação 
dos processos de prestação de contas . 

  

                                                           
 Sobre esta matéria, cfr. ponto 6.2., supra.  
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III. Conclusões e recomendações 

10. Conclusões 

57 Em função da análise efetuada, destacam-se as seguintes observações: 

Ponto 
do 

Relatório 
Conclusões 

6.1.  

As contas de 2017 e 2018 do Fundo Escolar da Escola Básica e Secundária 
de São Roque do Pico foram prestadas por via eletrónica, através da plata-
forma disponível no sítio da Internet do Tribunal de Contas, tendo sido 
cumpridos os prazos estabelecidos nos n.os 4 e 5 do artigo 52.º da LOPTC. 

5. 

Em 2017, foram prestadas duas contas, uma relativa ao período de 
01-01-2017 a 21-06-2017 e outra relativa ao período de 22-06-2017 a 
31-12-2017, mas só deveria ter sido apresentada uma conta, como decorre 
do n.º 2 do artigo 52.º da LOPTC, na medida em que no decurso de 2017 
não se verificou a substituição da totalidade dos responsáveis. 

6.2. e 9. 

Os processos de prestação de contas não foram instruídos com todos os 
documentos previstos nas Instruções do Tribunal de Contas, existindo 
ainda incoerências de valores entre mapas. As situações foram na sua 
maior parte ultrapassadas, mediante a prestação de esclarecimentos e o 
envio de novos documentos. 

6.3. 
Não foram publicitados no sítio da entidade na Internet os documentos 
previsionais de 2019 e 2020, em incumprimento da obrigação legal de 
transparência. 

7. 
Da conferência e análise efetuada aos documentos de prestação de contas, 
resultaram as seguintes observações:  

7.1 Conta relativa ao período de 01-01-2017 a 21-06-2017: 

7.1.1. • Ausência de registo contabilístico de receita no valor de 782,54 euros; 

7.1.2. • Valor do cativo inferior ao legalmente fixado em 6 790,00 euros;  

7.1.3. 
• Divergências entre mapas quanto ao valor dos recebimentos e paga-

mentos.  

7.2. Conta relativa ao período de 22-06-2017 a 31-12-2017: 

7.2.1. • Registo indevido de receitas em transferências no valor de 
4 292,63 euros; 

7.2.2. • Registo indevido em operações orçamentais no valor de 200,00 eu-
ros; 

7.2.3. 
• Divergências entre mapas quanto ao valor dos recebimentos e paga-

mentos. 
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Ponto 
do 

Relatório 
Conclusões 

7.3. 

Na conta de 2018, foi indevidamente registado no balanço em depósi-
tos em instituições financeiras o valor de 16 850,54 euros, que corres-
ponde ao saldo bancário reconciliado após a efetivação dos pagamen-
tos relativos ao período complementar, quando o balanço deverá refle-
tir a situação económico-financeira a 31 de dezembro. 

8. 

Não obstante as situações referidas, foi possível confirmar as operações 
de fluxos de caixa relativas às três contas objeto de verificação, para efeitos 
do disposto no n.º 2 do artigo 53.º da LOPTC, permitindo efetuar a de-
monstração numérica das operações realizadas que integram o débito e o 
crédito com evidência dos saldos de abertura e de encerramento.   

9. 

O acompanhamento do grau de acolhimento das recomendações formu-
ladas no Relatório n.º 17/2009-FS/VIC/SRATC, aprovado em 03-12-2009, 
conduziu à conclusão de que apenas uma das quatro recomendações foi 
acolhida. 

 

  



 

17 

11. Recomendações 

58 Tendo presentes as observações constantes do presente Relatório e face à resposta 
obtida em sede de contraditório, considera-se pertinente recomendar ao Fundo Es-
colar da Escola Básica e Secundária de São Roque do Pico o seguinte:  

Recomendações 
Ponto do 
Relatório 

Impacto 
esperado 

1.ª 
Instruir o processo de prestação de contas de 
acordo com as Instruções do Tribunal de Contas. 

6.2. e 9. 

Melhoria  
do processo  
de prestação  

de contas 

2.ª 

Publicitar os documentos previsionais e de pres-
tação de contas na Internet, na página eletrónica 
da Escola Básica e Secundária de São Roque do 
Pico. 

[artigo 10.º, n.º 1, alínea c), subalínea i), da Lei 
n.º 26/2016, de 22 de agosto, e artigo 44.º, alíneas c) e d), 
do Decreto Legislativo Regional n.º 13/2007/A, de 5 de ju-
nho]  

6.3. 

Cumprimento 
da legalidade e 
da regularidade 

3.ª Proceder ao adequado registo contabilístico dos 
recebimentos e pagamentos. 

7.1.1, 7.2.1, 
7.1.3, 7.2.2 e 

7.2.3. 

4.ª Proceder ao registo do valor do cativo legal-
mente fixado. 

7.1.2 

 

59 Cumpre advertir que, nos termos do artigo 65.º, n.os 1, alínea j), e 2, da LOPTC, o não 
acatamento reiterado e injustificado das recomendações do Tribunal é suscetível de 
gerar responsabilidade financeira sancionatória, punível com multa. 
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12. Decisão 

Nos termos dos artigos 53.º, n.º 3, e 78.º, n.º 2, alínea b), conjugados com o artigo 
107.º, n.º 2, da LOPTC, homologam-se as contas de 2017 e 2018 do Fundo Escolar 
da Escola Básica e Secundária de São Roque do Pico.  

Para efeito de acompanhamento da 2.ª recomendação formulada, o presidente do 
conselho administrativo do Fundo Escolar da Escola Básica e Secundária de São Ro-
que do Pico deverá informar o Tribunal de Contas, até ao dia 31-07-2020, sobre o 
resultado das medidas tomadas no sentido do seu acatamento. 

Sem embargo, o acompanhamento das recomendações, incluindo a 2.ª, será efetu-
ado com base no processo de prestação de contas referente ao exercício de 2021.  

Expressa-se à entidade o apreço do Tribunal pela disponibilidade e colaboração pres-
tadas durante o desenvolvimento desta ação.  

São devidos emolumentos, no valor de 3 432,80 euros, nos termos do artigo 9.º, 
n.os 1, 4, 5 e 7, do Regime Jurídico dos Emolumentos do Tribunal de Contas, aprovado 
pelo Decreto-Lei n.º 66/96, de 31 de maio, com a redação dada pela Lei n.º 139/99, 
de 28 de agosto, conforme conta de emolumentos a seguir apresentada.  

Remeta-se cópia deste relatório ao presidente do conselho administrativo do Fundo 
Escolar da Escola Básica e Secundária de São Roque do Pico. 

Remeta-se, igualmente, cópia à Direção Regional da Educação. 

Entregue-se ao Magistrado do Ministério Público cópia do presente relatório, nos 
termos do disposto no artigo 29.º, n.º 4, da LOPTC.  

 

Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas, 16 de maio de 2020. 

 

O Juiz Conselheiro, 

 

(Araújo Barros) 
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Conta de emolumentos  

(Decreto-Lei n.º 66/96, de 31 de maio) (1) 
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Ficha técnica 
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Resposta dada em contraditório  
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Apêndice I – Validações 
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Apêndice II  – Índice do dossiê corrente 
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